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QUE ESPÉCIES 
Luís Fernando Veríssimo 

 
“Richard Dawkins é um dos principais defenso-

res e explicadores da teoria da evolução de Darwin, 
que está sendo atacada por fundamentalistas religi-
osos e pela onda nova do criacionismo ‘científico’, 
ou a idéia de que existe um ‘designer’ inteligente – 
não necessariamente o deus das escrituras – por trás 
de tudo. Dawkins também foi o primeiro, eu acho, a 
reconhecer o paradoxo que aflige muitos darwinis-
tas convictos. Ele acredita sem qualquer hesitação 
na teoria de Darwin sobre a sobrevivência dos mais 
fortes e capazes e na importância da adaptação a 
mutações fortuitas na evolução da sua própria espé-
cie. Aceitar o darwinismo social seria aceitar posi-
ções conservadoras em matéria de política e econo-
mia, antíteses da posição progre ssista que faz as 
pessoas, entre outras coisas, preferirem o darwinis-
mo ao criacionismo. 

O paradoxo funciona para os dois lados. Con-
servadores que negam a teoria de Darwin sobre a o-
rigem e o desenvolvimento das espécies pregam o 
darwinismo social sob vários nomes: liberalismo, an-
tidirigismo, antiassistencialismo, etc. A sobrevivên-
cia dos mais competitivos e sortudos, como no uni-
verso neutro de Darwin. 

Esquerda e direita trocam incoerências. A direi-
ta abomina a idéia de que o homem descende de a-
nimais inferiores mas não tem problema com a idéia 
de que ele deve seu progresso à ganância que tem 
em comum com os chipanzés. A esquerda aceita a 
ascendência de macacos e a evolução da sua espécie 
por acaso mas não quer outra coisa senão um ‘de-
sign’ inteligente, humanista, para organizar sua so-
ciedade. 

O paradoxo é mais amplo. Progressistas costu-
mam ser a favor do direito do aborto e contra a pena 
de morte.  Conservadores, que denunciam a interfe-
rência indevida do Estado na vida das pessoas, invo-
cam a santidade da vida para que o Estado proíba o 
aborto e geralmente são a favor da pena de morte, a 

mais radical interferência possível do estado na vida 
de alguém. 

 Enfim, seja como for que chegamos a isto, so-
mos uma espécie complicada.” 

(GAZETA  DO POVO, 02/02/2006, p. 13.)  
 

QUESTÃO  01 
Considere as assertivas a seguir: 

 I) Richard Dawkins defende a teoria da evo-
lução, mas não foge ao paradoxo de apoiá-
la e ao mesmo tempo criticar o darwinis-
mo social. 

 II) Os conservadores aceitam a teoria de Dar-
win e defendem a origem e o desenvolvi-
mento das espécies. 

 III) A esquerda, por sua vez, aceita a teoria da 
evolução e reafirma a necessidade de uma 
instância que organize a sociedade. 

Em relação ao texto, assinale a alternativa 
correta: 
A) Apenas a assertiva I é correta. 
B) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
C) Apenas a assertiva III é correta. 
D) Apenas as assertivas I e III são corretas.  

CORRETA 
E) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
 

QUESTÃO  02 
Considere as assertivas a seguir: 

 I) O texto de Luís Fernando Veríssimo explo-
ra as contradições existentes nos pensa-
mentos daqueles que se dizem conserva-
dores e progressistas, ressaltando aspectos 
ligados à teoria da evolução. 

 II) A opção da esquerda por um design inteli-
gente, humanista, para organizar a socie-
dade relativiza a defesa anterior da Teoria 
da Evolução e aponta para a hipótese de 
que não existem diferenças entre esquerda 
e direita. 

 III) Aqueles que defendem o ensino do criacio-
nismo se posicionam claramente a favor da 
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Teoria da Evolução e se alinham com o 
pensamento conservador. 

Em relação ao texto, assinale a alternativa cor-
reta: 
A) Apenas a assertiva I é correta. 
B) Apenas as assertivas I e II são corretas.  COR-

RETA 
C) Apenas a assertiva III é correta. 
D) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
E) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
 

QUESTÃO  03 
“Richard Dawkins é um dos principais defenso-

res e explicadores da teoria da evolução de Darwin, 
QUE está sendo atacada por fundamentalistas religi-
osos e pela onda nova do criacionismo ‘científico’, 
ou a idéia de que existe um ‘designer’ inteligente – 
não necessariamente o deus das escrituras – por trás 
de tudo.”  

 (GAZETA  DO POVO, 02/02/2006, p. 13.)  
Assinale a alternativa que substitui adequada-

mente o conectivo QUE sem alterar o significado da 
frase: 
A) em que. 
B)  na qual. 
C)  a qual.  CORRETA 
D)  o qual. 
E)  onde. 
 
 

TEXTO REFERÊNCIA PARA AS QUESTÕES DE 04 
A 06. 

 
ONGS AMPLIAM MERCADO DE TRABALHO  

  (Texto adaptado da Folha de São Paulo 31/01/2006 
autoria de Fernanda Calgaro e Constança Tatsch) 

    
Há alguns anos, trabalhar em uma organização 

não-governamental era sinônimo de muito esforço e 
amor, mas sem expectativa de retorno financeiro. 
Hoje, o terceiro setor é um mercado de trabalho em 
expansão, que abriga milhares de profissionais, das 
mais diversas áreas.  

Segundo pesquisa realizada pelo IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) e pelo Ipea (Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada) publicada 
em 2004, com dados de 2002, sobre as fundações e 
associações sem fins lucrativos, existem no país pelo 
menos 275 mil organizações, mais da metade criada 
nos últimos 13 anos, e o terceiro setor empregava 
1,5 milhão de pessoas. "A imensa maioria [212 mil] é 
tocada por trabalho voluntário, mas o resto, que é 
um número expressivo, é trabalho assalariado", a-
firma o professor da FGV, ligado ao Centro de Estu-
dos do Terceiro Setor da fundação, Mário Aquino Al-
ves. "Sem dúvida nenhuma há a tendência à profis-
sionalização. Só agora o terceiro setor ganha visibi-
lidade como um campo profissional", completa.  

Trabalhar em uma organização dessas não é o 
caminho mais indicado para quem quer fazer fortu-
na. "Claro que a iniciativa privada paga mais, o salá-
rio não é tão competitivo. Mas as pessoas não vão 
trabalhar apenas para ganhar dinheiro, também por 
acreditar nas causas". Outra mudança importante é 
que as oportunidades existem em diversas carreiras. 

"Algumas profissões do futuro estão sendo geradas 
no terceiro setor", afirma Aquino. (...) 

A responsável pela área de Recursos Humanos 
da WWF-Brasil, Deana Gurgel Leite Florêncio, pode 
comprovar essa diversidade dentro da própria orga-
nização. "A gente tem muito campo de trabalho. Pa-
rece específico, mas fazemos tanta coisa, pelo Brasil 
inteiro", afirma. Dentro da WWF existem economis-
tas, contabilistas, administradores, jornalistas, espe-
cialistas em marketing, em turismo, engenheiros 
florestais, biólogos, agrônomos, veterinários, advo-
gados e, ela mesma, de recursos humanos. O merca-
do também está atraindo a atenção de estudantes. 
Além dos 93 funcionários da ONG, pelo menos 15 es-
tagiários atuam em várias áreas. "Nos últimos anos, 
o interesse de pessoas que estão em universidades 
para trabalhar nessa área tem crescido muito", afir-
ma Taciana Gouveia, diretora de desenvolvimento 
institucional da Abong (Associação Brasileira de Or-
ganizações Não-Governamentais). (...) Alguns jovens, 
antes mesmo da universidade, já estão de olho nesse 
novo mercado de trabalho e escolhem suas carreiras 
pensando no terceiro setor. André Ruoppolo Biazoti, 
17, prestou vestibular para gestão ambiental na USP 
e espera o resultado da segunda fase. (...) André op-
tou por esses cursos em razão do interesse pelo am-
biente. (...) O estudante começou a freqüentar pales-
tras e a participar de projetos de ONGs como Green-
peace e SOS Mata Atlântica. Foi se envolvendo ao fa-
zer pesquisas em livros e na internet e decidiu que 
trabalharia com isso. (...) 
 

QUESTÃO  04 
“Segundo pesquisa realizada pelo IBGE (Institu-

to Brasileiro de Geografia e Estatística) e pelo Ipea 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) publica-
da em 2004, com dados de 2002, sobre as fundações 
e associações sem fins lucrativos, existem no país 
pelo menos 275 mil organizações, mais da metade 
criada nos últimos 13 anos, e o terceiro setor em-
pregava 1,5 milhão de pessoas.”  

 A reescrita mais adequada para o excerto é: 
A)  Sobre as fundações e associações sem fins lucra-

tivos, que existem no país pelo menos 275 mil 
organizações, mais da metade criada nos últimos 
13 anos, segundo pesquisa realizada pelo IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e 
pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada) publicada em 2004, com dados de 2002, 
quando o terceiro setor empregava 1,5 milhão de 
pessoas. 

B) O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística) e o Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada) publicou em 2004, com dados de 2002, 
uma pesquisa sobre as fundações e associações 
sem fins lucrativos, existentes no país, mais da 
metade criada nos últimos 13 anos, que são pelo 
menos 275 mil organizações,  tendo  o terceiro 
setor como empregador de 1,5 milhão de pesso-
as. 

C) Pesquisa realizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) e pelo Ipea (Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada) publicada em 
2004, com dados de 2002, sobre as fundações e 
associações sem fins lucrativos, existem no país 
pelo menos 275 mil organizações, mais da meta-
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de criada nos últimos 13 anos, e o terceiro setor 
empregava 1,5 milhão de pessoas. 

D) Existem no país pelo menos 275 mil organiza-
ções, mais da metade criada nos últimos 13 anos, 
onde o terceiro setor emprega 1,5 milhão de pes-
soas, conforme pesquisa realizada pelo IBGE (Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e pelo 
Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) 
publicada em 2004, com dados de 2002, sobre as 
fundações e associações sem fins lucrativos exis-
tentes no país. 

E)  No país, de acordo com pesquisa realizada 
pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística) e pelo Ipea (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada) publicada em 2004, com 
dados de 2002, sobre as fundações e associa-
ções sem fins lucrativos, existem pelo menos 
275 mil organizações, das quais mais da me-
tade foi criada nos últimos 13 anos, e o ter-
ceiro setor emprega 1,5 milhão de pessoas.  
CORRETA 

 

QUESTÃO  05 
“Dentro da WWF existem economistas, contabilis-

tas, administradores, jornalistas, especialistas em mar-
keting, em turismo, engenheiros florestais, biólogos, a-
grônomos, veterinários, advogados e, ela mesma, de re-
cursos humanos”. 

A alternativa que contém a reescrita do trecho 
acima, quanto ao emprego do verbo HAVER é: 
A) há economistas, contabilistas, administrado-

res, jornalistas, especialistas em marketing, 
em turismo, engenheiros florestais, biólogos, 
agrônomos, veterinários, advogados e, ela 
mesma, de recursos humanos.  CORRETA 

B)  houveram economistas, contabilistas, adminis-
tradores, jornalistas, especialistas em marketing, 
em turismo, engenheiros florestais, biólogos, a-
grônomos, veterinários, advogados e, ela mesma, 
de recursos humanos.  

C)  haverão economistas, contabilistas, administra-
dores, jornalistas, especialistas em marketing, 
em turismo, engenheiros florestais, biólogos, a-
grônomos, veterinários, advogados e, ela mesma, 
de recursos humanos.  

D) haviam economistas, contabilistas, administrado-
res, jornalistas, especialistas em marketing, em 
turismo, engenheiros florestais, biólogos, agrô-
nomos, veterinários, advogados e, ela mesma, de 
recursos humanos. 

E) hão economistas, contabilistas, administradores, 
jornalistas, especialistas em marketing, em tu-
rismo, engenheiros florestais, biólogos, agrôno-
mos, veterinários, advogados e, ela mesma, de 
recursos humanos. 

 

QUESTÃO  06 
“A responsável pela área de Recursos Humanos 

da WWF-Brasil, Deana Gurgel Leite Florêncio, pode 
comprovar essa diversidade dentro da própria orga-
nização”. 

A expressão “essa diversidade”, refere-se a: 
A)  trabalhar em uma ONG ser sinônimo de muito es-

forço e amor à causa social. 

B)  o terceiro setor abrir cada vez mais oportu-
nidades em diversas carreiras.  CORRETA 

C)  o terceiro setor ser um mercado em expansão 
junto à iniciativa privada. 

D)  o fato de mais da metade das organizações terem 
sido criadas em 13 anos. 

E)  a diferença de números entre voluntários e assa-
lariados nas ONGs. 

 
 

O TEXTO A SEGUIR SERVE DE REFERÊNCIA PA-
RA AS QUESTÕES DE 07 E 08. 
 

CONHECER O PRESENTE PELO PASSADO 
CONHECER O PASSADO PELO PRESENTE 

João Pinto Furtado 
 
No final de 2005, o processo de discussão em 

torno da cassação do ex-ministro da Casa Civil e de-
putado federal José Dirceu pareceu colocar nova-
mente na ordem do dia o conhecido aforismo que 
abre o texto, presença constante em quase todos os 
cursos introdutórios de História. 

Figura luminar da República no Brasil, o ex-de-
putado e seu processo emblematizam alguns dos 
principais impasses que desde a mais tenra idade 
cercam o processo de implantação da forma repu-
blicana no Brasil. Nesse processo de cassação, não 
foram poucos os discursos que evocaram, como jus-
tificativa de seu voto, a moralidade e o ethos re-
publicanos. Seja para isentá-lo de culpa, a partir de 
supostas fragilidades legais do processo, seja para 
incriminá-lo, sob o argumento de que teria traído os 
compromissos da ética republicana, o fato é que o 
contraponto entre virtude imanente e pragmatismo 
estratégico esteve no centro das discussões. 

Historicamente, a palavra República freqüenta 
nosso vocabulário político desde muito antes de sua 
proclamação, naturalmente com sentidos que muito 
se diferenciaram do sentido atual. No século XVIII, 
por exemplo, entre os Inconfidentes de Minas, su-
postos republicanos, contavam-se tanto os pragmá-
ticos e puramente instrumentais, caso de Joaquim 
Silvério dos Reis, Alvarenga Peixoto e o padre Rolim, 
como também alguns poucos idealistas, entre eles 
seguramente o cônego Vieira e Álvares Maciel. Tira-
dentes e Tomás Antônio Gonzaga, por seu turno e 
bem à moda do final do século XVIII, pareciam nave-
gar entre estes dois pólos um pouco ao sabor das 
ondas e mediante as circunstâncias. De fato, à luz de 
uma leitura mais atenta dos Autos de Devassa da In-
confidência Mineira, ambos nos parecem pouco afei-
tos à defesa do interesse público, antes defendendo 
ardorosamente seus privilégios estamentais e hie-
rárquicos. 

O que nos intriga, na verdade, é a questão so-
bre como um movimento tão heterogêneo, abortado 
por suas dissenções internas antes mesmo de repri-
mido, possa inspirar, ainda hoje, a celebração misti-
ficadora de um certo oportunismo republicano tão 
em voga nos dias que correm. No interior do imagi-
nário conservador contemporâneo, inclusive o aca-
dêmico, não faltam aqueles que tentam recuperar, a 
partir de fragmentos poéticos ou mesmo de algumas 
falas circunstanciais constantes dos autos, uma e-
norme convicção republicana em protagonistas que 
jamais, a não ser como tertúlias (palestras literárias), 
estariam dispostos a abrir mão de seus interesses 
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privados e imediatos. A confusão mistificadora é tão 
grande que já se chegou a qualificar o padre Rolim 
como membro de um círculo ilustrado, logo ele, pro-
vavelmente um analfabeto funcional que precisava 
do precioso apoio de seu escravo Alexandre, este sim 
letrado, para as mais elementares operações aritmé-
ticas. 

Nesse imaginário mistificador, é como se todos 
esses protagonistas e palavras fossem pequenos “ri-
achos”, todos caudatários do grande “rio democráti-
co” que ainda hoje alimenta as utopias de uma soci-
edade mais justa. Ledo engano, pois eliminada a co-
erência, política e acadêmica, e se os fins justificam 
os meios, se o pragmatismo vence a política no seu 
sentido mais puro, não sobram utopias a alimentar o 
futuro, e o passado será apenas catástrofe, e ruínas.  

(Revista Nossa História, SP: Vera Cruz, ano 3, no 27, jan. 
2006, p. 98) 

 

QUESTÃO  07 
Assinale a alternativa correta de acordo com o 

texto. 
A) José Dirceu, assim como Tiradentes, defendeu ar-

dorosamente o interesse público de privilégios 
estamentais e hierárquicos. 

B) José Dirceu é comparável aos inconfidentes por 
estarem todos dispostos a abrir mão dos interes-
ses privados e imediatos. 

C) Os protagonistas tanto da Inconfidência Mineira 
quanto da cassação de José Dirceu foram movidos 
por tertúlias mistificadoras.  

D) Os discursos favoráveis à cassação de José 
Dirceu, bem como os contrários, evocaram a 
moralidade e o ethos republicanos.   CORRE-
TA 

E) Os compromissos da ética republicana unem o 
poeta Tomás Antônio Gonzaga  e o ex-ministro 
da Casa Civil e deputado federal. 

 

QUESTÃO  08 
No texto, “caudatários” significa:  

 I) que levam água em abundância, caudalo-
sos. 

 II) que imitam outrem, subservientes. 
 III) que têm cauda, caudatos. 
A) Apenas a assertiva I é correta. 
B) Apenas a assertiva II é correta.  CORRETA 
C) Apenas a assertiva III é correta. 
D) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
E) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
 

QUESTÃO  09 
A criança e o adolescente têm direito à liberda-

de, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas 
em processo de desenvolvimento e como sujeitos de 
direitos civis, humanos e sociais garantidos na cons-
tituição e nas leis. 

Neste contexto o direito à liberdade compreen-
de os seguintes aspectos: 
 I) ir, vir e estar nos logradouros públicos e 

espaços comunitários, ressalvadas as res-
trições legais; 

 II) a escolaridade de nível Fundamental obri-
gatória e gratuita;   

 III) opinião e expressão; 
 IV) atividade compatível com o desenvolvi-

mento do adolescente; 
 V) brincar, praticar esportes e divertir-se; 
 VI) buscar refúgio, auxílio e orientação. 

Assinale a alternativa correta: 
A) I, II, IV e VI. 
B) II, III, IV e VI. 
C) I, III, V e VI.  CORRETA 
D) I, II, III e IV. 
E)  I, II, IV e V. 
 

QUESTÃO  10 
O Conselho Tutelar é órgão permanente e au-

tônomo, não-jurisdicional, encarregado pela socie-
dade de zelar pelo cumprimento dos direitos da cri-
ança e do adolescente, devendo haver um em cada 
município, composto de cinco membros, escolhidos 
pela comunidade local para mandato de três anos. 
São atribuições deste conselho: 
 I) atender e aconselhar os pais ou responsá-

veis, aplicando as medidas previstas no 
art. 129, I a VII;  

 II) promover a execução de suas decisões, po-
dendo para tanto  requisitar serviços pú-
blicos nas áreas de saúde, educação, servi-
ço social, previdência, trabalho e seguran-
ça. 

 III) requisitar certidões de nascimento e de ó-
bito de criança ou adolescente, quando ne-
cessário; 

 IV) representar em nome da pessoa e da famí-
lia, contra a violação dos dire itos previstos 
no art. 220, § 3o Inciso II, da Constituição 
Federal. 

 V) conceder a remissão, como forma de exclu-
são do processo.  

 VI) zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 
garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes, promovendo as medidas ju-
diciais e extrajudiciais cabíveis. 

Assinale a  alternativa correta: 
A) I, II, III e IV.  CORRETA 
B)  II, III, IV e V. 
C) II, IV, V e VI. 
D) III, IV, V e VI. 
E)  I, III, IV e VI. 
 

QUESTÃO  11 
Lúcia Valle Figueiredo entende que esse princí-

pio “traduz a relação de congruência lógica entre o 
fato (o motivo) e a atuação concreta da Administra-
ção”  

(Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 
2004, p. 50). 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro entende que tal 
princípio “exige proporcionalidade entre os meios de 
que se utiliza a Administração e os fins que ela tem 
que alcançar. E essa proporcionalidade deve ser me-
dida não pelos critérios pessoais do administrador, 
mas segundo padrões comuns na sociedade em que 



COMPANHIA DE INFORMÁTICA DO PARANÁ • CELEPAR / EDITAL 01/2006 •  ADVOGADO JÚNIOR  •  5    

 

vive; e não pode ser medida diante dos termos frios 
da lei, mas diante do caso concreto”  

(Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2002, p. 81). 
A que princípio do Direito Administrativo estão 

se referindo as autoras acima? 
A) Princípio da Presunção de Legitimidade.  
B) Princípio da Eficiência. 
C) Princípio da Razoabilidade.  CORRETA 
D) Princípio da Moralidade Administrativa. 
E) Princípio da Continuidade do Serviço Público. 
 

QUESTÃO  12 
Sobre os Atos Administrativos, é correto afir-

mar que: 
A) a necessidade de assegurar celeridade no cum-

primento dos atos administrativos lhes tira a pre-
sunção de veracidade, podendo por tal motivo 
ser-lhes retirada a característica de possuidores 
de fé publica.  

B) da mesma forma que ocorre com os atos jurídicos 
de direito privado, o Poder Judiciário pode apre-
ciar “ex-officio” a validade do ato administrativo.  

C) a auto-executoriedade é um atributo sempre pre-
sente em todos os atos administrativos, necessi-
tando, para tanto, a intervenção do Poder Judiciá-
rio.  

D) considerando a presunção de veracidade dos atos 
administrativos, a inobservância da forma ou do 
procedimento não são capazes de acarretar a ili-
citude do ato.  

E) no Direito Administrativo não basta que o su-
jeito possua capacidade para executar um ato 
administrativo; é necessário também que o 
sujeito tenha competência.  CORRETA 

 

QUESTÃO  13 
Segundo o Art. 3o da Lei no 8.666, de 21.06.93, a 

licitação destina-se a garantir a observância do prin-
cípio constitucional da isonomia e selecionar a pro-
posta mais vantajosa para a Administração. Em qual 
das hipóteses abaixo a licitação é inexigível? 
A) Nos casos de guerra ou grave perturbação da or-

dem.  
B) Para a aquisição de materiais, equipamentos, 

ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo.    CORRETA 

C) Quando as propostas apresentadas consignarem 
preços manifestamente superiores aos praticados 
no mercado nacional, ou forem incompatíveis 
com os fixados pelos órgãos oficiais competentes.  

D) Quando não acudirem interessados à licitação an-
terior e esta, justificadamente, não puder ser re-
petida sem prejuízo para a Administração.  

E) Para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, 
desde que compatíveis ou inerentes às finalida-
des do órgão ou entidade.  

 

QUESTÃO  14 
Segundo Toshio Mukai, “cláusula é condição 

imposta no contrato pelas partes, regendo as rela-

ções recíprocas entre elas, a respeito do objeto con-
tratual. As cláusulas necessárias do contrato admi-
nistrativo visam o resguardo do interesse público, 
razão por que muitas delas são consideradas exorbi-
tantes, não devendo constar de um contrato entre 
particulares, sob pena de torná-lo ‘leonino’ em rela-
ção à parte que se encontrar desfavorecida com sua 
inserção”  

(Licitações e Contratos Públicos. São Paulo: Saraiva, 
2004). 

Considerando as cláusulas essenciais para os 
contratos administrativos, assinale a alternativa que 
NÃO se encontra no elenco legal dessas cláusulas: 
A) Prazo contratual em que o contrato poderá 

ser com vigência indeterminada.  CORRETA 
B) Reconhecimento dos direitos da Administração, 

em caso de rescisão administrativa prevista em 
lei.  

C) A vinculação ao edital de licitação ou ao termo 
que a dispensou ou a inexigiu, e à proposta do li-
citante vencedor.  

D) Direitos, obrigações e responsabilidade das par-
tes.  

E) A legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos.  

 

QUESTÃO  15 
 “A responsabilidade civil do Estado consiste no 

dever de indenizar as perdas e danos materiais e 
morais sofridos por terceiros em virtude de ação ou 
omissão antijurídica imputável ao Estado” 

(Marçal Justen Filho. Curso de Direito Administrativo. 
São Paulo: Saraiva, 2005).  

Diante deste conceito, apesar da existência de 
infração ao dever de diligência do Estado, assinale a 
alternativa em que consta uma situação excludente 
de sua responsabilidade: 
A) Concorrência de culpa entre a vítima e o Estado.  
B) Exercício regular de direito pelo agente esta-

tal, se tiverem sido observados todos os limi-
tes e deveres pertinentes ao dever de dili-
gência.   CORRETA 

C) Culpa de terceiro, mesmo quando o dever de dili-
gência especial do Estado for destinado a impedir 
a concretização de danos.  

D) Omissão legislativa.  
E) Quando a lei impuser solução defeituosa, geran-

do disciplina de condutas apta a produzir dano a 
alguém.  

 

QUESTÃO  16 
Em relação aos bens públicos, qual a diferença 

entre autorização, permissão e concessão? 
A) Autorização de uso é o contrato administrativo 

pelo qual a Administração Pública faculta ao par-
ticular o uso privativo de um bem público, para 
que use de acordo com a sua destinação. Permis-
são é um ato unilateral da Administração, em que 
consente, precariamente, a utilização exclusiva 
do bem público pelo particular. Concessão é um 
ato unilateral da Administração, que pode ser 
gratuito ou oneroso, em que esta faculta a utili-
zação privada de bem público, para fins de inte-
resse público. 
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B) Autorização de uso é o contrato administrativo 
pelo qual a Administração Pública faculta ao par-
ticular o uso privativo de um bem público, para 
que use de acordo com a sua destinação. Permis-
são é um ato unilateral da Administração, que 
pode ser gratuito ou oneroso, em que esta faculta 
a utilização privada de bem público, para fins de 
interesse público. Concessão é um ato unilateral 
da Administração, em que consente, precaria-
mente, a utilização exclusiva do bem público pelo 
particular. 

C) Autorização de uso é um ato contratual da Admi-
nistração, sempre gratuito, em que esta faculta a 
utilização privada de bem público, para fins de 
interesse público.  Permissão é o contrato onero-
so feito pela Administração que faculta ao parti-
cular o uso de um bem público. Concessão é ato 
unilateral e oneroso da Administração que permi-
te ao particular o uso de bem público com exclu-
sividade. 

D) Autorização de uso é o ato administrativo u-
nilateral e discricionário pelo qual a Adminis-
tração consente, a título precário, que o par-
ticular utilize de bem público com exclusivi-
dade. Permissão de uso é o ato administrati-
vo unilateral, discricionário e precário, que 
pode ser a título gratuito ou oneroso, por 
meio do qual a Administração faculta a utili-
zação privada de bem público para fins de in-
teresse público. Concessão é o contrato ad-
ministrativo pelo qual a Administração facul-
ta ao particular o uso privativo de bem públi-
co, para que o exerça conforme sua destina-
ção.  CORRETA 

E) Autorização de uso é o ato da Administração, uni-
lateral e gratuito, em que consente o uso de bem 
público com vistas à utilidade pública. Permissão 
de uso é o ato da Administração bilateral e one-
roso pelo qual consente o uso de bem público no 
interesse privado do particular. Concessão é ato 
unilateral e oneroso da Administração que permi-
te ao particular o uso de bem público com exclu-
sividade. 

 

QUESTÃO  17 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro define serviço 

público como sendo “toda atividade material que a 
lei atribui ao Estado para que a exerça diretamente 
ou por meio de seus delegados, com o objetivo de 
satisfazer concretamente as necessidades coletivas, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público” 

(Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2002). 
Em relação aos serviços públicos, é correto a-

firmar que: 
A) as funções políticas do Chefe do Poder Executivo, 

a execução de sanções, a fiscalização e arrecada-
ção tributárias e os serviços de segurança pública 
são exemplos que se constituem em serviço pú-
blico.  

B) o único modo de satisfazer os direitos humanos é 
por meio dos serviços públicos, sendo esta a úni-
ca atividade estatal norteada pela supremacia 
dos direitos fundamentais.  

C) um serviço poderá ser considerado público 
quando se destinar à satisfação de direitos 

fundamentais e não por ser de titularidade 
estatal, nem por ser desenvolvido sob regime 
de direito público. Estas duas são conseqüên-
cias da existência de um serviço público.  
CORRETA 

D) o legislador ordinário possui autonomia exclusiva 
e limitada para determinar a publicização das a-
tividades, bem como as hipóteses em que confi-
gurara serviço público.  

E) nem todo serviço público visa atender a necessi-
dades públicas, mas toda atividade de interesse 
público é serviço público.  

 

QUESTÃO  18 
Considerando as normas do direito societário, 

assinale a alternativa que contempla uma caracterís-
tica das Sociedades Anônimas: 
A) Possuir, necessariamente, seus valores mobiliá-

rios admitidos à negociação na Bolsa ou no mer-
cado de balcão.   

B) A sociedade anônima será civil no caso de seu ob-
jeto ser uma atividade econômica civil. 

C) A sociedade anônima opera sob firma constituída 
pelo nome dos sócios ou de um deles integrado 
pelos vocábulos  “companhia S/C”.  

D) O capital social poderá ser formado com con-
tribuições em dinheiro ou em qualquer espé-
cie de bens suscetíveis de avaliação em di-
nheiro.   CORRETA 

E) A responsabilidade dos acionistas será ilimitada.  
 

QUESTÃO  19 
Sobre Sociedades Anônimas, assinale a alterna-

tiva correta. 
A) Nas sociedades anônimas a existência do conse-

lho fiscal é facultativa.   
B) Os integrantes do conselho de administração, 

bem como os da diretoria, não poderão ser reelei-
tos.   

C) Seu ato constitutivo e regulamentar é o contrato 
social, o qual poderá ser alterado por maioria 
simples de seus acionistas.   

D) Nas sociedades anônimas as debêntures não po-
derão possuir cláusula de conversibilidade em 
ações e sempre serão escriturais.  

E) Os acionistas poderão, livremente, compor 
seus interesses por acordo que celebrem en-
tre si.  CORRETA 

 

QUESTÃO  20 
Constituem princípios gerais do direito cambiá-

rio: 
A) cartularidade, literalidade e autonomia.  

CORRETA 
B) cartularidade, dependência e simplicidade. 
C) indeterminalidade, atipicidade e dependência. 
D) abstração, imaterialidade e oponibilidade. 
E) autenticidade, não-transferência, oponibilidade. 
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QUESTÃO  21 
Segundo Fabio Ulhoa Coelho, “os títulos de cré-

dito são documentos representativos de obrigações 
pecuniárias. Não se confundem com a própria obri-
gação, mas se distinguem dela na exata medida em 
que a representam”  

(Manual de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 
2003). 

 
Sobre os títulos de crédito, é correto afirmar 

que: 
A) o proprietário que perder ou extraviar título per-

derá o direito quanto ao crédito nele contido.   
B) o possuidor de título dilacerado, porém iden-

tificável, tem direito a obter do emitente a 
substituição do anterior, mediante a restitui-
ção do primeiro e o pagamento das despesas.  
CORRETA   

C) o possuidor de título dilacerado, porém identifi-
cável, somente poderá obter um novo título em 
juízo.  

D) o proprietário, que perder ou extraviar o título de 
crédito, tem direito a obter do emitente a substi-
tuição do anterior, mediante a restituição do 
primeiro e o pagamento das despesas.   

E) o possuidor que for desapossado, ainda que in-
justamente, do título perderá o direito ao crédito 
nele contido.   

 

QUESTÃO  22 
A atual Constituição Federal trouxe em seu Art. 

5o um rol de direitos e deveres individuais e coleti-
vos. Assinale a alternativa que contempla algumas 
das características desses direitos: 
A) prescritibilidade, irrenunciabilidade e dependên-

cia. 
B) alienabilidade, violabilidade e prescritibilidade. 
C) renunciabilidade, universalidade e dependência. 
D) imprescritibilidade, irrenunciabilidade e in-

terdependência.  CORRETA 
E) interdependência, alienabilidade e violabilidade. 
 
QUESTÃO  23 

Segundo André Ramos Tavares, os direitos polí-
ticos se constituem no “conjunto de normas que dis-
ciplinam a intervenção, direta ou indireta, no poder”  

(Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 
2003). 

Sobre este tema, é correto afirmar que: 
A) o sufrágio universal vigorou no Brasil até a E-

menda Constitucional no 25, de 1985, a partir da 
qual passou a vigorar o sufrágio em sua forma 
restrita.    

B) segundo o Art. 14, § 1o, I, da Constituição Fe-
deral, o voto é obrigatório, porém, esta obri-
gatoriedade é apenas formal, pois o eleitor 
poderá votar em branco ou anular seu voto.  
CORRETA    

C) uma vez adquiridos os direitos políticos, estes 
poderão ser suspensos, porém, jamais perdidos 
ou cassados.    

D) o fator idade ou a vinculação funcional não pode-
rão ser considerados como fatores impeditivos 
para a elegibilidade relativa a qualquer cargo pú-
blico.   

E) o alistamento eleitoral é obrigatório para os bra-
sileiros e estrangeiros residentes no país maiores 
de 16 (dezesseis) anos. 

 

QUESTÃO  24 
Em relação à Administração Pública indireta, 

assinale a alternativa que NÃO contempla entidade 
pertencente a este regime jurídico: 
A) autarquias. 
B) fundações instituídas pelo Poder Público. 
C) empresas públicas. 
D) sociedades de economia mista. 
E) organizações sociais.  CORRETA 

 

QUESTÃO  25  
Compete ao Supremo Tribunal Federal: 

A) processar e julgar, originariamente, as cau-
sas e os conflitos entre a União,  os Estados e 
o Distrito Federal, ou entre uns e outros, in-
clusive as respectivas entidades da adminis-
tração indireta.  CORRETA 

B) julgar, em recurso especial, as causas decididas, 
em única ou última instância, pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Esta-
dos, do Distrito Federal e Territórios, quando a 
decisão recorrida contrariar tratado ou lei fede-
ral, ou negar-lhes vigência.       

C) processar e julgar, originariamente, os mandados 
de segurança e os habeas data contra ato de Mi-
nistro de Estado, dos Comandantes da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica.    

D) processar e julgar, originariamente, as revisões 
criminais e as ações rescisórias de seus julgados.       

E) julgar, em recurso especial, as causas decididas, 
em única ou última instância, pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Esta-
dos, do Distrito Federal e Territórios, quando a 
decisão recorrida der à lei federal interpretação 
divergente da que lhe haja atribuído outro tribu-
nal.       

 

QUESTÃO  26 
A atual Constituição Federal impõe um rol de 

funções institucionais do Ministério Público. Assina-
le a alternativa que NÃO contempla uma destas fun-
ções: 
A) Zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e 

dos serviços de relevância pública aos direitos as-
segurados na Constituição Federal, promovendo 
as medidas necessárias a sua garantia.    

B) Promover o inquérito civil e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, 
do meio ambiente e de outros interesses difusos 
e coletivos.     

C) Defender judicialmente os direitos e interesses 
das populações indígenas.    

D) Defender judicialmente as Autarquias e 
Fundações Públicas.  CORRETA 
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E) Expedir notificações nos procedimentos adminis-
trativos de sua competência, requisitando infor-
mações e documentos para instruí-los, na forma 
da lei complementar respectiva.    

 

QUESTÃO  27 
A Constituição Federal traz em seu Art. 5o um 

rol de direitos e deveres individuais e coletivos ga-
rantidos aos brasileiros e estrangeiros residentes do 
País. Assinale a alternativa que CONTRARIA um dos 
direitos previstos neste artigo: 
A) Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 

permanecer associado.   
B) É livre a expressão da atividade intelectual, artís-

tica, científica e de comunicação, independente 
de censura ou licença.    

C) É a todos assegurado, mediante pagamento 
de taxa, o direito de petição aos Poderes Pú-
blicos em defesa de direitos ou contra ilega-
lidade ou abuso de poder.   CORRETA 

D) Aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral, são assegurados 
o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes.    

E) É assegurado a todos o acesso à informação e res-
guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional.   

 

QUESTÃO  28 
Em relação ao Contrato de Trabalho, é correto 

afirmar que: 
A) pelo caráter estritamente formal do vínculo de 

emprego, o documento solene para a relação de 
trabalho é essencial para o seu reconhecimento 
perante o Poder Judiciário.   

B) para a validade do contrato de trabalho, é preciso 
que o mesmo especifique a data do seu início e 
término.   

C) o contrato de trabalho, o de sociedade e o de 
mandato possuem semelhanças no que tange aos 
sujeitos e ao objeto da relação.   

D) suspensão do contrato de trabalho é a 
paralisação temporária dos seus principais 
efeitos, e interrupção é a paralisação durante 
a qual a empresa paga salários e conta o 
tempo de serviço do empregado.   CORRETA 

E) mediante previsão contratual, os empregados 
sob regime de tempo parcial poderão prestar ho-
ras extras até o limite de três horas diárias.   

 

QUESTÃO  29 
Segundo Valentin Carrion, as Comissões de 

Conciliação Prévia objetivam “desafogar a Justiça do 
Trabalho, emprestando maior celeridade à solução 
dos conflitos sociais”  

(Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. São 
Paulo: Saraiva, 2003). 

Em relação às Comissões de Conciliação Prévia, 
é correto afirmar que: 
A) o tempo despendido pelo empregado na fun-

ção de conciliador é considerado de trabalho 
efetivo, devendo, portanto, ser remunerado 

como extraordinário, se prestado fora ou a-
lém da jornada normal.   CORRETA 

B) o termo de conciliação elaborado pelas Comis-
sões de Conciliação Prévia se constitui em título 
judicial para todos os fins.   

C) as Comissões de Conciliação Prévia têm prazo de 
20 (vinte) dias para a realização da sessão de ten-
tativa de conciliação a partir da provocação do 
interessado.    

D) apenas os Sindicatos registrados na forma da lei 
podem instituir Comissões de Conciliação Prévia.   

E) a demanda perante as Comissões de Conciliação 
Prévia deverá ser reduzida a termo, no momento 
da primeira audiência conciliatória, por qualquer 
dos membros da Comissão, sendo vedado trazê-la 
por escrito.    

 

QUESTÃO  30 
O Art. 7o, inciso XXVI da Constituição Federal, 

reconhece as convenções coletivas de trabalho. Em 
relação às convenções e acordos coletivos de traba-
lho, bem como à representação sindical, assinale a 
alternativa correta: 
A) Aos contratos individuais de trabalho vigentes no 

ato de celebração da convenção não se aplicam as 
cláusulas contidas na convenção.    

B) A representação sindical abrange toda a ca-
tegoria, não comportando separação fundada 
na maior ou menor dimensão de cada ramo 
ou empresa.   CORRETA 

C) As convenções e os acordos coletivos de trabalho, 
segundo a regra do Direito do Trabalho, não são 
dotados de formalidade, diante do que, não com-
portam cláusulas obrigatórias.  

D) As convenções e os acordos entram em vigor 1 
(um) mês após a data dos respectivos registros no 
Departamento Nacional do Trabalho.   

E) As condições de trabalho constantes das Conven-
ções ou Acordos Coletivos integram, de forma de-
finitiva, os contratos, não comportando qualquer 
modificação.   

 

QUESTÃO  31 
Qual o prazo que possui o empregador para 

anotações na Carteira de Trabalho relativas à admis-
são do empregado? 
A) 30 (trinta) dias. 
B) 5 (cinco) dias. 
C) 48 (quarenta e oito) horas.  CORRETA 
D) 24 (vinte e quatro) horas. 
E) Uma semana. 
 

QUESTÃO  32 
Aplicando analogia entre os serviços de meca-

nografia e os de digitação, qual o período de descan-
so que deve ser dado ao digitador em sua jornada 
diária de trabalho?  
A) A cada período de 60 minutos de trabalho conse-

cutivo corresponderá um repouso de 15 minutos. 
B) A cada período de 120 minutos de trabalho con-

secutivo corresponderá um repouso de 30 minu-
tos. 
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C) A cada período de 40 minutos de trabalho conse-
cutivo corresponderá um repouso de 10 minutos. 

D) A cada período de 180 minutos de trabalho con-
secutivo corresponderá um repouso de 30 minu-
tos. 

E) A cada período de 90 minutos de trabalho 
consecutivo corresponderá um repouso de 10 
minutos.  CORRETA 

 

QUESTÃO  33 
A Consolidação das Leis do Trabalho possui um 

capítulo dentro das normas gerais de tutela do tra-
balho destinado à segurança e medicina do trabalho. 
Em relação a este tema, assinale a alternativa que 
NÃO corresponde a uma das obrigações da empresa 
ou empregador: 
A) Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança 

e medicina do trabalho. 
B) Instruir empregados quanto às precauções a to-

mar no sentido de evitar acidentes ou doenças 
ocupacionais. 

C) Facilitar o exercício da fiscalização pela autorida-
de competente. 

D) Descontar, de forma parcelada, do salário dos 
empregados, os equipamentos de proteção 
individual fornecidos pela empresa.  CORRE-
TA 

E) Permitir que apenas profissionais qualificados 
possam instalar, operar, inspecionar ou reparar 
instalações elétricas. 

 

QUESTÃO  34 
Quanto à competência da Justiça do Trabalho 

em razão da matéria, assinale a alternativa INCOR-
RETA: 
A) Decidir os dissídios individuais e coletivos entre 

empregados e empregadores.     
B) Decidir as questões referentes à composição 

societária da empresa.  CORRETA 
C) Decidir as questões de trabalhadores avulsos.    
D) Executar o pagamento de contribuições previ-

denciárias resultantes das decisões que profere e 
os acordos que homologa.   

E) Decidir as questões relacionadas ao trabalho tem-
porário.  

 

QUESTÃO  35 
Em relação ao conjunto de atos praticados no 

desenvolvimento do processo trabalhista, é correto 
afirmar: 
A) O procedimento dos dissídios individuais e cole-

tivos será o mesmo, tendo, em ambos os casos, 
sua tramitação inicial perante as Varas do Traba-
lho.    

B) Na primeira audiência, por ser inicial, não há ne-
cessidade da presença das partes, considerando 
que seu objetivo é apenas dar conhecimento do 
feito ao Julgador e à parte adversa.    

C) A parte que não estiver presente na audiên-
cia de instrução, desde que intimada para 
depor, a pedido da parte contrária, será con-

siderada confessa quanto à matéria de fato.  
CORRETA    

D) Na audiência de julgamento, é obrigatória a pre-
sença dos advogados para recebimento da sen-
tença, pois será a partir desta data que correrá o 
prazo para interposição de recursos.   

E) A execução não poderá ser feita junto ao proces-
so trabalhista em que se discute o mérito do pe-
dido, devendo ser protocolizada junto às Varas 
Cíveis. 

 

QUESTÃO  36 
Salvo previsão expressa em contrário nos pro-

cessos trabalhistas em geral, deve ser adotada a se-
guinte sistemática para contagem dos prazos: 
A) Como no processo civil, todos os prazos no pro-

cesso trabalhista se contam a partir da juntada 
aos autos das intimações ou mandados.    

B) O início da contagem dos prazos ocorre no dia 
em que a parte foi notificada.    

C) Os prazos previstos para os processos trabalhis-
tas são fatais, não sendo admitidas suspensões 
ou prorrogações.    

D) Os prazos que se vencerem em sábado, domingo 
ou dia feriado, terminarão no dia útil anterior.     

E) Quando a via utilizada para a notificação é a 
postal, presume-se que o destinatário a rece-
beu 48 (quarenta e oito) horas depois de ex-
pedida.    CORRETA 

 

QUESTÃO  37 
Nas causas da jurisdição da Justiça do Trabalho 

quais as exceções que poderão ser opostas capazes 
de suspender o feito? 
A) Suspeição ou incompetência.  CORRETA 
B) Incapacidade da parte. 
C) Ilegitimidade ad causam. 
D) Ausência de interesse de agir. 
E) Prescrição. 
 

QUESTÃO  38 
Qual das alternativas abaixo contempla Recur-

so admitido apenas no Processo do Trabalho? 
A) Recurso Adesivo.   
B) Embargos Infringentes.      
C) Agravo de Instrumento.    
D) Recurso de Revista.   CORRETA 
E) Apelação.   
 

QUESTÃO  39 
Quanto ao processo de execução trabalhista, é 

correto afirmar que: 
A) o processo trabalhista não admite execução, de-

vendo esta ser feita perante as Varas Cíveis da 
comarca de origem do processo.      

B) não pagando o executado, nem garantindo a 
execução, seguir-se-á penhora dos bens, tan-
tos quantos bastem ao pagamento da impor-
tância da condenação.   CORRETA 
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C) a execução terá que ser promovida pelo credor, 
não se admitindo sua promoção por herdeiros ou 
ex-officio.    

D) sendo ilíquida a sentença exeqüenda, admite-se 
sua liquidação apenas por cálculo, não abrangen-
do neste momento as contribuições previdenciá-
rias.     

E) requerida a execução, o Juiz determinará a cita-
ção por edital do executado para que cumpra a 
decisão em setenta e duas horas, ou garanta a 
execução, sob pena de penhora.  

 

QUESTÃO  40 
Quanto às pessoas naturais, é correto afirmar 

que: 
A) são incapazes, relativamente a certos atos, ou à 

maneira de os exercer os menores de 16 (dezes-
seis) anos.    

B) cessará, para os menores, a incapacidade pe-
lo exercício de emprego público.  CORRETA 

C) a decretação de ausência será sempre uma condi-
ção essencial para a declaração de morte presu-
mida.   

D) se dois indivíduos falecerem na mesma ocasião, 
não se podendo averiguar se algum dos comori-
entes precedeu ao outro, presumir-se-á que o 
mais idoso tenha falecido primeiro.   

E) via de regra, os direitos da personalidade não são 
intransmissíveis nem irrenunciáveis, podendo 
seu exercício sofrer limitação voluntária.  

 
 

QUESTÃO  41 
Em relação às diferentes classes de bens, assi-

nale a alternativa correta: 
A) Os bens fungíveis são aqueles que se podem fra-

cionar sem alteração na sua substância, não po-
dendo ser substituídos por outros.     

B) Consideram-se imóveis, para os efeitos legais, as 
energias que tenham valor econômico.    

C) Os bens públicos estão sujeitos a usucapião e a 
alienação.  

D) Consideram-se móveis os materiais provisoria-
mente separados de um prédio, para nele se re-
empregarem.     

E) Não se consideram benfeitorias os melhora-
mentos ou acréscimos sobrevindos ao bem 
sem a intervenção do proprietário, possuidor 
ou detentor.  CORRETA 

 

QUESTÃO  42 
Sílvio de Salvo Venosa sintetiza o conceito de 

obrigação como sendo “uma relação jurídica transi-
tória de cunho pecuniário, unindo duas (ou mais) 
pessoas, devendo uma (o devedor) realizar uma 
prestação à outra (o credor)”  

(Direito Civil: teoria geral das obrigações e teoria geral 
dos contratos. São Paulo: Atlas, 2005, p. 27). 

Sobre a estrutura da relação obrigacional, é 
correto afirmar que: 
A) os sujeitos da obrigação não precisam ser deter-

mináveis, mas se o forem, é necessário que desde 

a origem da obrigação haja individualização pre-
cisa do credor e do devedor.   

B) o objeto da relação obrigacional não poderá ser 
impossível, ainda que parcialmente, casos em 
que se invalidará a obrigação.   

C) é no interesse por parte do credor que irá re-
sidir o cumprimento da prestação, devendo 
esta ser determinável.  CORRETA 

D) é condição essencial da relação obrigacional que 
em cada pólo desta relação se coloque apenas um 
credor e um devedor, não se admitindo represen-
tação.  

E) o devedor natural poderá ser compelido a execu-
tar a obrigação. Caso a realize espontaneamente, 
seu ato poderá ser retratável, o que não gerará 
pagamento válido, mas sim, doação.  

 

QUESTÃO  43 
Em relação aos fatos, atos e negócio jurídicos, é 

INCORRETO afirmar que será nulo o negócio jurídico: 
A) por vício resultante de erro, dolo, coação, es-

tado de perigo, lesão ou fraude contra credo-
res.  CORRETA 

B) quando for celebrado por pessoa absolutamente 
incapaz. 

C) no caso de conter declaração, confissão, condição 
ou cláusula não-verdadeira. 

D) quando o motivo determinante, comum a ambas 
as partes, for ilícito. 

E) quando o objeto for ilícito, impossível ou inde-
terminável. 

 

QUESTÃO  44 
Ao ajuizar uma determinada demanda civil, o 

autor requer ao Juízo a sua pretensão. Quanto à 
formulação da petição inicial pelo autor, é correto a-
firmar que: 
A) o aditamento da petição inicial deverá ser feito 

imediatamente após a citação do réu.   
B) a lei faculta a substituição do pedido originário 

por outro após a citação do réu, pela simples ma-
nifestação do autor.    

C) não há necessidade de constar na petição inicial 
o requerimento de citação do réu, posto que este 
é ato de ofício do Juízo.    

D) uma vez constante da petição inicial o valor da 
causa, este não poderá mais ser corrigido ou alte-
rado, a não ser que tal valor conste como provi-
sório.      

E) ao ajuizar a petição inicial o autor terá o ô-
nus do preparo no prazo legal, respeitadas as 
normas sobre custas e ressalvada a hipótese 
de gratuidade, do feito distribuído.  CORRETA 

 

QUESTÃO  45 
Dentre as alternativas abaixo, assinale aquela 

que se constitui em medida judicial cabível contra 
decisão que concede ou denega medida liminar em 
Processo Cautelar: 
A) Não existe meio legal contra tais decisões, consi-

derando a especificidade do processo cautelar. 
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B) Caberá agravo de instrumento tanto em rela-
ção à decisão que concede, quanto em rela-
ção à decisão que denega a medida liminar.  
CORRETA  

C) Caberá embargos infringentes tanto em relação à 
decisão que concede, quanto em relação à deci-
são que denega a medida liminar.   

D) Caberá recurso de revista tanto em relação à de-
cisão que concede, quanto em relação à decisão 
que denega a medida liminar.      

 E) Caberá embargos infringentes tanto em relação à 
decisão que concede e ação rescisória em relação 
à decisão que denega a medida liminar. 

 

QUESTÃO  46 
Qual das alternativas abaixo apresenta um dos 

requisitos necessários da petição inicial do Mandado 
de Segurança? 
A) O Impetrante ao final deverá requerer a citação 

do  réu  para  contestar no prazo de 15 (quinze) 
dias.    

B) Quando não possuir conteúdo econômico imedia-
to, não há necessidade de constar o valor da cau-
sa.    

C) Requerimento ao final, de todos os meios de pro-
vas admitidos em direito, se necessário.   

D) Demonstração da violação do direito líquido 
e certo do Impetrante, por ação ou omissão 
do Impetrado.    CORRETA 

E) Indicar e qualificar o órgão público que irá cons-
tar como sujeito passivo do Mandado de Segu-
rança.    

 

QUESTÃO  47 
Em relação ao habeas data, é correto afirmar 

que: 
A) não cabe habeas data se não houver recusa 

por parte da autoridade administrativa.  
CORRETA 

B) o habeas data possui como objeto a informação 
relativa à pessoa do impetrante ou de terceiro 
para uso em processo judicial de seu exclusivo in-
teresse.   

C) seu rito será o ordinário, e seu trâmite será pe-
rante a Justiça Federal.    

D) os processos de habeas data têm prioridade sobre 
todos os demais.   

E) não há previsão de gratuidade para este processo 
judicial, porém as custas judiciais poderão ser 
pagas ao final do processo. 

   
 
 

QUESTÃO  48 
No que tange aos procedimentos da Ação Popu-

lar, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) O Juiz, ao despachar a inicial, determinará a cita-

ção de todos os réus, a intimação do representan-
te do Ministério Público. Decidirá sobre a suspen-
são liminar, se solicitada; e requisitará os docu-
mentos indicados pelo autor, na inicial, e outros 
que lhe pareçam necessários. 

B) A defesa deverá ser feita no prazo de 30 (trin-
ta) dias, igual para todos os réus.  CORRETA 

C) Para a instrução do processo são admissíveis to-
dos os tipos de provas admitidas em direito, sen-
do que as testemunhais e periciais deverão ser 
solicitadas antes do saneamento do processo, pa-
ra definir o rito a ser seguido. 

D) A sentença deve ser prolatada na audiência ou no 
prazo de 15 (quinze) dias do recebimento dos au-
tos. 

E) A sentença, na ação popular, produz efeitos erga 
omnes.  

 

QUESTÃO  49 
Via de regra, quais dos recursos nominados a-

baixo que, segundo o Código de Processo Civil, são 
recebidos somente no efeito devolutivo? 
A) Apelação e embargos declaratórios. 
B) Embargos declaratórios e infringentes. 
C) Recurso especial e extraordinário.  CORRETA 
D) Apelação e Recurso Especial. 
E) Embargos de Declaração e Agravo de Instrumen-

to. 
 

QUESTÃO  50 
O Código de Processo Civil, além de outras 

matérias, dispõe sobre a responsabilidade das partes 
por dano processual. Assinale a alternativa prevista 
no CPC que se constitui em ato da parte que poderá 
ser reputado como litigância de má-fé:  
A) Requerer ampliação ou redução do pedido inicial.     
B) Quando a parte autora não comprovar o interesse 

na ação.    
C) Escolha, pelo autor, de rito que não corresponda 

à natureza ou valor da causa.  
D) Quando o pedido for juridicamente impossível.  
E) Quando a parte opuser resistência injustifi-

cada ao processo.  CORRETA 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 


